
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 76-A, DE 2019 
(Do Sr. Rodrigo Agostinho) 

 
Altera a Lei de Ação Popular, para instituir novas hipóteses de cabimento, 
regulamentar aspectos de tramitação e dá outras providências; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação deste, com emendas; e pela  pela rejeição do de n° 4.790/19, 
apensado (relator: DEP. REINHOLD STEPHANES JUNIOR). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 4790/19 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Emendas oferecidas pelo relator (3) 
 - Emendas adotadas pela Comissão (3) 
 - Parecer da Comissão  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 
Regula a Ação Popular.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

DA AÇÃO POPULAR 

 

Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração 

de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 

Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, 

§ 38), de sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de 

empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja 

criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por 

cento do patrimônio ou da receita anual de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do 

Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades 

subvencionadas pelos cofres públicos.  

§ 1º Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens 

e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 6.513, de 20/12/1977) 

§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio o 

tesouro público concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

bem como de pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais da 

invalidez dos atos lesivos terão por limite a repercussão deles sobre a contribuição dos cofres 

públicos.  

§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, 

ou com documento que a ele corresponda.  

§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere 

este artigo, as certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a 

finalidade das mesmas.  

§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser 

fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e 

só poderão ser utilizadas para a instrução de ação popular.  

§ 6º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, 

impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.  

§ 7º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta 

desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os 

motivos do indeferimento e salvo em se tratando de razão de segurança nacional, requisitar 

umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o 

trânsito em julgado de sentença condenatória.  

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo 

anterior, nos casos de:   

a) incompetência;   

b) vício de forma;   

c) ilegalidade do objeto;   

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
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d) inexistência dos motivos;   

e) desvio de finalidade.   

Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as 

seguintes normas:   

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições 

legais do agente que o praticou;   

b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular 

de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;   

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de 

lei, regulamento ou outro ato normativo;   

d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em 

que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado 

obtido;   

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim 

diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.   

Art. 3º Os atos lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público ou privado, ou 

das entidades mencionadas no art. 1º, cujos vícios não se compreendam nas especificações do 

artigo anterior, serão anuláveis, segundo as prescrições legais, enquanto compatíveis com a 

natureza deles.  

Art. 4º São também nulos os seguintes atos ou contratos, praticados ou celebrados 

por quaisquer das pessoas ou entidades referidas no artigo 1º:  

I - a admissão ao serviço público remunerado, com desobediência, quanto às 

condições de habilitação, das normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais.  

II - a operação bancária ou de crédito real, quando:  

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, estatutárias, 

regimentais ou internas;   

b) o valor real do bem dado em hipoteca ou penhor for inferior ao constante de 

escritura, contrato ou avaliação.   

III - a empreitada, a tarefa e a concessão do serviço público, quando:  

a) o respectivo contrato houver sido celebrado sem prévia concorrência pública ou 

administrativa, sem que essa condição seja estabelecida em lei, regulamento ou norma geral;   

b) no edital de concorrência forem incluídas cláusulas ou condições, que 

comprometam o seu caráter competitivo;   

c) a concorrência administrativa for processada em condições que impliquem na 

limitação das possibilidades normais de competição.   

IV - As modificações ou vantagens, inclusive prorrogações, que forem admitidas, 

em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos de empreitada, tarefa e concessão 

de serviço público, sem que estejam previstas em lei ou nos respectivos instrumentos.  

V - a compra e venda de bens móveis ou imóveis, nos casos em que não for cabível 

concorrência pública ou administrativa, quando:  

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, ou constantes 

de instruções gerais;   

b) o preço de compra dos bens for superior ao corrente no mercado, na época da 

operação;   

c) o preço de venda dos bens for inferior ao corrente no mercado, na época da 

operação.   

VI - A concessão de licença de exportação ou importação, qualquer que seja a sua 

modalidade, quando:  

a) houver sido praticada com violação das normas legais e regulamentares ou de 

instruções e ordens de serviço;   
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b) resultar em exceção ou privilégio, em favor de exportador ou importador.   

VII - a operação de redesconto quando, sob qualquer aspecto, inclusive o limite de 

valor, desobedecer a normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais.  

VIII - o empréstimo concedido pelo Banco Central da República, quando:  

a) concedido com desobediência de quaisquer normas legais, regulamentares, 

regimentais ou constantes de instruções gerais;   

b) o valor dos bens dados em garantia, na época da operação, for inferior ao da 

avaliação.   

IX - a emissão quando efetuada sem observância das normas constitucionais, legais 

e regulamentadoras que regem a espécie.  

 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 5º Conforme a origem do ato impugnado, é competente para conhecer da ação, 

processá-la e julgá-la, o juiz que, de acordo com a organização judiciária de cada Estado, o for 

para as causas que interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município.  

§ 1º Para fins de competência, equiparam-se a atos da União, do Distrito Federal, 

do Estado ou dos Municípios, os atos das pessoas criadas ou mantidas por essas pessoas 

jurídicas de direito público, bem como os atos das sociedades de que elas sejam acionistas e os 

das pessoas ou entidades por elas subvencionadas ou em relação às quais tenham interesse 

patrimonial.  

§ 2º Quando o pleito interessar simultaneamente à União e a qualquer outra pessoa 

ou entidade, será competente o juiz das causas da União, se houver; quando interessar 

simultaneamente ao Estado e ao Município, será competente o juiz das causas do Estado, se 

houver.  

§ 3º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações, que 

forem posteriormente intentadas contra as mesmas partes e sob os mesmos fundamentos.  

§ 4º Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do ato lesivo 

impugnado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.513, de 20/12/1977) 

 

DOS SUJEITOS PASSIVOS DA AÇÃO E DOS ASSISTENTES 

 

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades 

referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem 

autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissão, tiverem 

dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo.  

§ 1º Se não houver beneficiário direto do ato lesivo, ou se for ele indeterminado ou 

desconhecido, a ação será proposta somente contra as outras pessoas indicadas neste artigo.  

§ 2º No caso de que trata o inciso II, item "b" , do art. 4º, quando o valor real do 

bem for inferior ao da avaliação, citar-se-ão como réus, além das pessoas públicas ou privadas 

e entidades referidas no art. 1º, apenas os responsáveis pela avaliação inexata e os beneficiários 

da mesma.  

§ 3º A pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto 

de impugnação, poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde 

que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou 

dirigente.  

§ 4º O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-lhe apressar a produção da 

prova e promover a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, sendo-lhe 

vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato impugnado ou dos seus autores.  

§ 5º É facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litisconsorte ou assistente do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
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autor da ação popular.  

DO PROCESSO 

 

Art. 7º A ação obedecerá ao procedimento ordinário, previsto no Código de 

Processo Civil, observadas as seguintes normas modificativas:  

I - Ao despachar a inicial o juiz ordenará:  

a) além da citação dos réus, a intimação do representante do Ministério Público;   

b) a requisição, às entidades indicadas na petição inicial, dos documentos que 

tiverem sido referidos pelo autor (art. 1º, § 6º), bem como a de outros que se lhe afigurem 

necessários ao esclarecimento dos fatos, fixando prazos de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias para o 

atendimento.   

§ 1º O representante do Ministério Público providenciará para que as requisições a 

que se refere o inciso anterior, sejam atendidas dentro dos prazos fixados pelo juiz.  

§ 2º Se os documentos e informações não puderem ser oferecidos nos prazos 

assinalados, o juiz poderá autorizar prorrogação dos mesmos, por prazo razoável.  

II - Quando o autor o preferir a citação dos beneficiários far-se-á por edital com o 

prazo de 30 (trinta) dias, afixado na sede do juízo e publicado três vezes no jornal oficial do 

Distrito Federal ou da Capital do Estado ou Território em que seja ajuizada a ação. A publicação 

será gratuita e deverá iniciar-se no máximo 3 (três) dias após a entrega na repartição 

competente, sob protocolo de uma via autenticada do mandado.  

III - Qualquer pessoa, beneficiada ou responsável pelo ato impugnado, cuja 

existência ou identidade se torne conhecida no curso do processo e antes de proferida a sentença 

final de primeira instância, deverá ser citada para a integração do contraditório, sendo-lhe 

restituído o prazo para contestação e produção de provas. Salvo quanto a beneficiário, se a 

citação se houver feito na forma do inciso anterior.  

IV - O prazo de contestação é de 20 (vinte) dias prorrogáveis por mais 20 (vinte), a 

requerimento do interessado, se particularmente difícil a produção de prova documental, e será 

comum a todos os interessados, correndo da entrega em cartório do mandado cumprido, ou, 

quando for o caso, do decurso do prazo assinado em edital.  

V - Caso não requerida, até o despacho saneador, a produção de prova testemunhal 

ou pericial, o juiz ordenará vista às partes por 10 (dez) dias, para alegações, sendo-lhe os autos 

conclusos, para sentença, 48 (quarenta e oito) horas após a expiração desse prazo; havendo 

requerimento de prova, o processo tomará o rito ordinário.  

VI - A sentença quando não prolatada em audiência de instrução e julgamento, 

deverá ser proferida dentro de 15 (quinze) dias do recebimento dos autos pelo juiz.  

Parágrafo único. O proferimento da sentença além do prazo estabelecido, privará o 

juiz da inclusão em lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) anos, e acarretará a 

perda, para efeito de promoção por antigüidade, de tantos dias, quantos forem os do 

retardamento, salvo motivo justo, declinado nos autos e comprovado perante o órgão disciplinar 

competente.  

Art. 8º Ficará sujeita à pena de desobediência, salvo motivo justo devidamente 

comprovado, a autoridade, o administrador ou o dirigente, que deixar de fornecer, no prazo 

fixado no art. 1º, § 5º, ou naquele que tiver sido estipulado pelo juiz (art. 7º, nº I, letra "b" ), 

informações e certidão ou fotocópia de documentos necessários à instrução da causa.  

Parágrafo único. O prazo contar-se-á do dia em que entregue, sob recibo, o 

requerimento do interessado ou o ofício de requisição (artigo 1º, § 5º, e art. 7º, I, "b").  

Art. 9º Se o autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da instância, serão 

publicados editais nos prazos e condições previstos no art. 7º, inciso II, ficando assegurado a 

qualquer cidadão, bem como ao representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 

(noventa) dias da última publicação feita, promover o prosseguimento da ação.  
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Art. 10. As partes só pagarão custas e preparo a final.  

Art. 11. A sentença que, julgando procedente a ação popular, decretar a invalidade 

do ato impugnado, condenará ao pagamento de perdas e danos os responsáveis pela sua prática 

e os beneficiários dele, ressalvada a ação regressiva contra os funcionários causadores de dano, 

quando incorrerem em culpa.  

Art. 12. A sentença incluirá sempre, na condenação dos réus, o pagamento, ao autor, 

das custas e demais despesas, judiciais e extrajudiciais, diretamente relacionadas com a ação e 

comprovadas, bem como o dos honorários de advogado.  

Art. 13. A sentença que, apreciando o fundamento de direito do pedido, julgar a lide 

manifestamente temerária, condenará o autor ao pagamento do décuplo das custas.  

Art. 14. Se o valor da lesão ficar provado no curso da causa, será indicado na 

sentença; se depender de avaliação ou perícia, será apurado na execução.  

§ 1º Quando a lesão resultar da falta ou isenção de qualquer pagamento, a 

condenação imporá o pagamento devido, com acréscimo de juros de mora e multa legal ou 

contratual, se houver.  

§ 2º Quando a lesão resultar da execução fraudulenta, simulada ou irreal de 

contratos, a condenação versará sobre a reposição do débito, com juros de mora.  

§ 3º Quando o réu condenado perceber dos cofres públicos, a execução far-se-á por 

desconto em folha até o integral ressarcimento do dano causado, se assim mais convier ao 

interesse público.  

§ 4º A parte condenada a restituir bens ou valores, ficará sujeita a seqüestro e 

penhora, desde a prolação da sentença condenatória.  

Art. 15. Se, no curso da ação, ficar provada a infrigência da lei penal ou a prática 

de falta disciplinar a que a lei comine a pena de demissão ou a de rescisão de contrato de 

trabalho, o juiz, ex officio , determinará a remessa de cópia autenticada das peças necessárias 

às autoridades ou aos administradores a quem competir aplicar a sanção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 
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Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput 

refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
Código de Processo Civil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO IV 

DOS ATOS PROCESSUAIS 

 

TÍTULO I 

DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS 

 

CAPÍTULO I 

DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS 

 

Seção I 

Dos Atos em Geral 

 

Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo 

quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, 

lhe preencham a finalidade essencial.  

Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça 

os processos:  

I - em que o exija o interesse público ou social;  

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união 

estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes;  

III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade;  

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, 

desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.  

§ 1º O direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e 

de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e aos seus procuradores.  

§ 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do 

dispositivo da sentença, bem como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou 

separação.  

Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito 
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às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 

especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres 

processuais, antes ou durante o processo.  

Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 

convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou 

de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta 

situação de vulnerabilidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.790, DE 2019 
(Do Sr. Professor Israel Batista) 

 
Altera a Lei 4.717 (Lei da Ação Popular), para instituir novas hipóteses de 
cabimento, regulamentar aspectos de tramitação e dá outras 
providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-76/2019.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º. A Lei n. 4.717, de 29 de junho de 1965, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º. Qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência. (NR) 

[...] 

§2º. Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio 
o Tesouro público concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio 
ou da receita anual, bem como de pessoas jurídicas ou entidades que recebam 
recursos públicos, as consequências patrimoniais da nulidade ou anulação dos 
atos lesivos terão por limite a repercussão deles sobre a contribuição aos cofres 
públicos. (NR) 

[...] 

§4º. Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer as entidades a que se 
refere este artigo, as certidões, as informações e os documentos que julgar 
necessários, nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011. (NR) 

§5º. Ocorrendo negativa a pedidos de acesso à informação, a ação poderá́ ser 
proposta desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo 
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ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, requisitá-las e, caso cabível, 
mantê-las, assim como o processo, em segredo de justiça, nos termos do art. 
189, I do Código de Processo Civil. (NR) 

§6o. Ao autor popular é assegurada proteção contra qualquer ato de retaliação, 
na forma das medidas de proteção previstas em lei. (NR) 

§7º. Podem ser objeto desta Lei os atos e contratos dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta ou de entidade que, de qualquer modo, seja 
destinatária de recursos públicos, inclusive por concessão, autorização, 
convênio ou outra forma de relação jurídica.” (NR) 

Art. 2º. São nulos os atos lesivos ao patrimônio dos órgãos e entidades 
referidos no art. 1º nos casos de: (NR) 

[...] 

f) abuso de preço no fornecimento de bem ou serviço a órgão ou entidade 
pública; 

g) omissão na prática de ato administrativo a que o agente público estiver 
vinculado por lei ou regulamento; 

Parágrafo único. [...] 

f) considera-se abusivo o preço superior ao praticado pela empresa 
adjudicatária, para o fornecimento de bens ou serviços a órgão ou entidade 
públicos, quando comparado àquele praticado em condições semelhantes 
junto à iniciativa privada ou a outras entidades públicas, bem como aquele 
acima dos parâmetros normais do mercado, em condições análogas. 

g) a omissão se verifica quando o agente público deixar de praticar ato 
administrativo ao qual esteja vinculado; 

[...] 

Art. 5o. [...] 

§4º. Na defesa do patrimônio público, caberá a suspensão liminar do ato lesivo 
impugnado e medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores do réu 
para assegurar o resultado útil do processo, sendo dispensável, 
excepcionalmente, a demonstração do periculum in mora. (NR) 

§5º. A concessão de tutelas de urgência independe de prévia manifestação do 
Ministério Público. 

Art. 7º [...] 

§3º. A prolação da sentença além do prazo estabelecido privará o juiz da 
inclusão em lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) anos, e 
acarretará perda, para efeito de promoção por antiguidade, de tantos dias 
quantos forem os do retardamento, salvo motivo justo, declinado nos autos e 
comprovado perante o órgão disciplinar competente. 

§4º. Verificada a ocorrência de crime de ação pública ou ato de improbidade 
administrativa, o MP promoverá a apuração, devendo o juiz compartilhar todas 
as informações e provas que contribuam para a elucidação dos fatos. 

Art. 7o-A. Julgado total ou parcialmente procedente o pedido formulado na ação 
popular, terá o autor direito a retribuição no percentual de 10% (dez por cento) 
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a 20% (vinte por cento), a ser paga pelo réu, arbitrada na sentença em 
observância aos seguintes critérios: 

I – a base de cálculo da retribuição abrangerá o valor da condenação por 
perdas e danos (art. 11), das custas e despesas processuais e das multas 
impostas, e qualquer valor que venha a ser ressarcido aos cofres públicos em 
razão da nulidade ou anulação do ato lesivo; 

II – o percentual da retribuição será arbitrado em consideração ao valor 
dos danos apurados, ao prejuízo evitado, ao proveito econômico obtido ou às 
penalidades impostas ao responsável pelo ato lesivo. 

§1º. O arbitramento da retribuição tem por finalidade valorizar e incentivar a 
atuação do cidadão no interesse público, devendo o juiz considerar: 

I – ter sido o autor popular comprovadamente a fonte primária e original 
das informações que esclareçam e comprovem os fatos e as tenha 
apresentado anteriormente ao conhecimento público; 

II – o trabalho desenvolvido pelo autor popular e seu advogado; 

III – a dificuldade de obtenção de informações e provas e sua importância 
para o julgamento da causa; 

IV – a relevância da cooperação do autor popular para a invalidação do ato 
lesivo; 

V – a gravidade e extensão dos danos sofridos e a importância de seu 
conhecimento para o aperfeiçoamento da atuação da administração pública. 

§2º. A retribuição somente será arbitrada quando sua base de cálculo for igual 
ou superior a 120 salários mínimos. 

§3º. A sentença condenará o vencido ao pagamento de honorários ao 
advogado do autor popular de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação. 

§4º. Transitada em julgado a decisão condenatória do réu, o autor popular e 
seu advogado poderão requerer execução integral do julgado, inclusive dos 
valores que lhes são devidos, ou poderão requerer os valores devidos de 
maneira autônoma, concorrendo, todavia, proporcionalmente com a entidade 
pública lesada quando o patrimônio do réu não for suficiente para a suportar a 
integralidade da condenação. 

Art. 7º-B. O autor popular não terá direito à retribuição se: 

I – os fundamentos de fato e de direito do pedido forem substancialmente 
idênticos àqueles objeto de apuração em procedimento investigatório, 
processo administrativo ou de ação judicial previamente proposta; 

II – os fatos forem divulgados em audiência pública da qual o autor popular 
tenha participado ou tornados públicos pelos meios de comunicação. 

III – abandonar a causa em qualquer fase. 

Art. 14. [...] 

§5º. No caso de fraudes em licitações, praticadas para obter a adjudicação do 
bem ou serviço, ou para aumentar indevidamente os valores contratuais, o 
valor do dano equivale ao lucro ou parcela remuneratória do preço. 
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§6º. Havendo conluio entre os licitantes, para afastar o caráter competitivo do 
processo licitatório, todos os licitantes que concorreram para a fraude incorrem, 
cada qual, em responsabilidade pessoal e subsidiária, por dano no valor 
equivalente ao valor referido no parágrafo anterior. 

§7º. Nos casos de ajuizamento de ação popular preventiva, o valor da 
indenização será arbitrado e poderá levar em consideração, entre outros 
razoavelmente indicados, os seguintes aspectos: 

I – de 20% a 50% do valor do bem, móvel ou imóvel, do objeto licitado ou 
do benefício econômico pretendido com a licitação; 

II – de 20% a 50% do valor do bem, serviço ou obra licitada, quando os 
atos de fraude foram praticados para obter a adjudicação do bem, serviço ou 
obra, ou para aumentar indevidamente os valores contratuais, incorrendo em 
idêntica sanção todos os concorrentes que tenham participado da fraude; 

§ 8º. No caso de propositura de ação popular para a reparação de danos 
decorrentes do fornecimento de produtos ou serviços deficientes, fora das 
especificações ou com vícios ou defeitos, a indenização levará em atenção, 
entre outros, os seguintes aspectos: 

I – o refazimento da obra ou serviço, ou equivalente pecuniário, ou o 
fornecimento da totalidade, ou equivalente pecuniário, dos produtos 
defeituosos ou fora das especificações; 

II – de 20% a 50% do valor dos serviços ou produtos que se apresentavam 
irregulares, defeituosos ou fora das especificações, e para os quais não seria 
possível ou recomendável o refazimento ou substituição; 

III – os benefícios ou lucros sociais cessantes, assim entendidos os que 
adviriam da fruição do produto ou serviço adquirido. (NR). 

 

Art. 2º. Aplicam-se as disposições da Lei da Ação Popular, no que couber, à Ação 
Civil Pública. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposta reflete um anseio de atualização e ampliação do escopo de 
aplicação da Ação Popular para valorizar e incentivar a defesa do patrimônio público 
pelo cidadão, por meio da ação popular. Já foi alvo, inclusive, de amplas discussões 
no Congresso Nacional no bojo do processo legislativo do PL n. 4850/2016 – “Dez 10 
Medidas Contra a Corrupção”. Texto semelhante ao ora apresentado foi aprovado 
pela Comissão Especial, destinada a discutir sobre aquele projeto, e pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados. 

Propõe-se, de início, adequar o alcance do objeto da ação popular às 
disposições constitucionais respectivas. 

Sugere-se colocar sob a proteção da ação popular todas as formas de 
aplicação de recursos públicos, inclusive quando a administração de tais recursos for 
delegada a entidades privadas. 

Assegura-se o uso dos mecanismos da Lei de Acesso às Informações 
Públicas para a obtenção, pelo cidadão, de informações, documentos e provas 
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necessários à instrução da ação popular. Uniformiza-se, assim, o procedimento e as 
obrigações de transparência relacionadas aos pedidos de acesso à informação. 

Permite-se dar ao autor popular as proteções legais previstas para os 
colaboradores da Justiça. Nesse ponto, espera-se que, uma vez aprovada a criação 
do Programa Nacional de Incentivo e Proteção de Relatos de Informações de 
Interesse Público – tema de outra proposta incluída neste pacote –, este venha a ser 
aplicado diretamente para autores populares. 

Sugere-se a inclusão de novas causas de nulidade dos atos 
administrativos, conceituando-as, como o abuso de preço no fornecimento de bem ou 
serviço a órgão ou entidade pública e a omissão na prática de ato administrativo 
vinculado. 

Preveem-se as possibilidades de tutela liminar e de punições ao juiz que 
retardar o julga- mento da causa, bem como ao autor popular que se valer de má-fé. 

Por fim, cria-se uma retribuição pecuniária ao autor da ação popular e ao 
seu advogado, proporcionalmente ao êxito da ação, como meio de estimular a ação 
fiscalizatória do cidadão. 

Este projeto é oriundo das Novas Medidas Contra a Corrupção, pela 
Fundação Getulio Vargas, em parceira com a Transparência Internacional Brasil. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro de 2019. 

Deputado PROFESSOR ISRAEL BATISTA 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 
Regula a Ação Popular.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

DA AÇÃO POPULAR 

 

Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração 

de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 

Municípios, de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, 

§ 38), de sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de 

empresas públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja 

criação ou custeio o tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por 

cento do patrimônio ou da receita anual de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do 

Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades 

subvencionadas pelos cofres públicos.  

§ 1º Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens 

e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 6.513, de 20/12/1977) 

§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
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tesouro público concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

bem como de pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais da 

invalidez dos atos lesivos terão por limite a repercussão deles sobre a contribuição dos cofres 

públicos.  

§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, 

ou com documento que a ele corresponda.  

§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere 

este artigo, as certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a 

finalidade das mesmas.  

§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser 

fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e 

só poderão ser utilizadas para a instrução de ação popular.  

§ 6º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, 

impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.  

§ 7º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta 

desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os 

motivos do indeferimento e salvo em se tratando de razão de segurança nacional, requisitar 

umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o 

trânsito em julgado de sentença condenatória.  

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades mencionadas no artigo 

anterior, nos casos de:   

a) incompetência;   

b) vício de forma;   

c) ilegalidade do objeto;   

d) inexistência dos motivos;   

e) desvio de finalidade.   

Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as 

seguintes normas:   

a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se incluir nas atribuições 

legais do agente que o praticou;   

b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular 

de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;   

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de 

lei, regulamento ou outro ato normativo;   

d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em 

que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado 

obtido;   

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim 

diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.   

Art. 3º Os atos lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público ou privado, ou 

das entidades mencionadas no art. 1º, cujos vícios não se compreendam nas especificações do 

artigo anterior, serão anuláveis, segundo as prescrições legais, enquanto compatíveis com a 

natureza deles.  

Art. 4º São também nulos os seguintes atos ou contratos, praticados ou celebrados 

por quaisquer das pessoas ou entidades referidas no artigo 1º:  

I - a admissão ao serviço público remunerado, com desobediência, quanto às 

condições de habilitação, das normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais.  

II - a operação bancária ou de crédito real, quando:  

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, estatutárias, 

regimentais ou internas;   
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b) o valor real do bem dado em hipoteca ou penhor for inferior ao constante de 

escritura, contrato ou avaliação.   

III - a empreitada, a tarefa e a concessão do serviço público, quando:  

a) o respectivo contrato houver sido celebrado sem prévia concorrência pública ou 

administrativa, sem que essa condição seja estabelecida em lei, regulamento ou norma geral;   

b) no edital de concorrência forem incluídas cláusulas ou condições, que 

comprometam o seu caráter competitivo;   

c) a concorrência administrativa for processada em condições que impliquem na 

limitação das possibilidades normais de competição.   

IV - As modificações ou vantagens, inclusive prorrogações, que forem admitidas, 

em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos de empreitada, tarefa e concessão 

de serviço público, sem que estejam previstas em lei ou nos respectivos instrumentos.  

V - a compra e venda de bens móveis ou imóveis, nos casos em que não for cabível 

concorrência pública ou administrativa, quando:  

a) for realizada com desobediência a normas legais, regulamentares, ou constantes 

de instruções gerais;   

b) o preço de compra dos bens for superior ao corrente no mercado, na época da 

operação;   

c) o preço de venda dos bens for inferior ao corrente no mercado, na época da 

operação.   

VI - A concessão de licença de exportação ou importação, qualquer que seja a sua 

modalidade, quando:  

a) houver sido praticada com violação das normas legais e regulamentares ou de 

instruções e ordens de serviço;   

b) resultar em exceção ou privilégio, em favor de exportador ou importador.   

VII - a operação de redesconto quando, sob qualquer aspecto, inclusive o limite de 

valor, desobedecer a normas legais, regulamentares ou constantes de instruções gerais.  

VIII - o empréstimo concedido pelo Banco Central da República, quando:  

a) concedido com desobediência de quaisquer normas legais, regulamentares, 

regimentais ou constantes de instruções gerais;   

b) o valor dos bens dados em garantia, na época da operação, for inferior ao da 

avaliação.   

IX - a emissão quando efetuada sem observância das normas constitucionais, legais 

e regulamentadoras que regem a espécie.  

 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 5º Conforme a origem do ato impugnado, é competente para conhecer da ação, 

processá-la e julgá-la, o juiz que, de acordo com a organização judiciária de cada Estado, o for 

para as causas que interessem à União, ao Distrito Federal, ao Estado ou ao Município.  

§ 1º Para fins de competência, equiparam-se a atos da União, do Distrito Federal, 

do Estado ou dos Municípios, os atos das pessoas criadas ou mantidas por essas pessoas 

jurídicas de direito público, bem como os atos das sociedades de que elas sejam acionistas e os 

das pessoas ou entidades por elas subvencionadas ou em relação às quais tenham interesse 

patrimonial.  

§ 2º Quando o pleito interessar simultaneamente à União e a qualquer outra pessoa 

ou entidade, será competente o juiz das causas da União, se houver; quando interessar 

simultaneamente ao Estado e ao Município, será competente o juiz das causas do Estado, se 

houver.  

§ 3º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações, que 
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forem posteriormente intentadas contra as mesmas partes e sob os mesmos fundamentos.  

§ 4º Na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do ato lesivo 

impugnado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.513, de 20/12/1977) 

 

DOS SUJEITOS PASSIVOS DA AÇÃO E DOS ASSISTENTES 

 

Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades 

referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem 

autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissão, tiverem 

dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo.  

§ 1º Se não houver beneficiário direto do ato lesivo, ou se for ele indeterminado ou 

desconhecido, a ação será proposta somente contra as outras pessoas indicadas neste artigo.  

§ 2º No caso de que trata o inciso II, item "b" , do art. 4º, quando o valor real do 

bem for inferior ao da avaliação, citar-se-ão como réus, além das pessoas públicas ou privadas 

e entidades referidas no art. 1º, apenas os responsáveis pela avaliação inexata e os beneficiários 

da mesma.  

§ 3º A pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto 

de impugnação, poderá abster-se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde 

que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou 

dirigente.  

§ 4º O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-lhe apressar a produção da 

prova e promover a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, sendo-lhe 

vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato impugnado ou dos seus autores.  

§ 5º É facultado a qualquer cidadão habilitar-se como litisconsorte ou assistente do 

autor da ação popular.  

DO PROCESSO 

 

Art. 7º A ação obedecerá ao procedimento ordinário, previsto no Código de 

Processo Civil, observadas as seguintes normas modificativas:  

I - Ao despachar a inicial o juiz ordenará:  

a) além da citação dos réus, a intimação do representante do Ministério Público;   

b) a requisição, às entidades indicadas na petição inicial, dos documentos que 

tiverem sido referidos pelo autor (art. 1º, § 6º), bem como a de outros que se lhe afigurem 

necessários ao esclarecimento dos fatos, fixando prazos de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias para o 

atendimento.   

§ 1º O representante do Ministério Público providenciará para que as requisições a 

que se refere o inciso anterior, sejam atendidas dentro dos prazos fixados pelo juiz.  

§ 2º Se os documentos e informações não puderem ser oferecidos nos prazos 

assinalados, o juiz poderá autorizar prorrogação dos mesmos, por prazo razoável.  

II - Quando o autor o preferir a citação dos beneficiários far-se-á por edital com o 

prazo de 30 (trinta) dias, afixado na sede do juízo e publicado três vezes no jornal oficial do 

Distrito Federal ou da Capital do Estado ou Território em que seja ajuizada a ação. A publicação 

será gratuita e deverá iniciar-se no máximo 3 (três) dias após a entrega na repartição 

competente, sob protocolo de uma via autenticada do mandado.  

III - Qualquer pessoa, beneficiada ou responsável pelo ato impugnado, cuja 

existência ou identidade se torne conhecida no curso do processo e antes de proferida a sentença 

final de primeira instância, deverá ser citada para a integração do contraditório, sendo-lhe 

restituído o prazo para contestação e produção de provas. Salvo quanto a beneficiário, se a 

citação se houver feito na forma do inciso anterior.  

IV - O prazo de contestação é de 20 (vinte) dias prorrogáveis por mais 20 (vinte), a 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6513-20-dezembro-1977-366517-norma-pl.html
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requerimento do interessado, se particularmente difícil a produção de prova documental, e será 

comum a todos os interessados, correndo da entrega em cartório do mandado cumprido, ou, 

quando for o caso, do decurso do prazo assinado em edital.  

V - Caso não requerida, até o despacho saneador, a produção de prova testemunhal 

ou pericial, o juiz ordenará vista às partes por 10 (dez) dias, para alegações, sendo-lhe os autos 

conclusos, para sentença, 48 (quarenta e oito) horas após a expiração desse prazo; havendo 

requerimento de prova, o processo tomará o rito ordinário.  

VI - A sentença quando não prolatada em audiência de instrução e julgamento, 

deverá ser proferida dentro de 15 (quinze) dias do recebimento dos autos pelo juiz.  

Parágrafo único. O proferimento da sentença além do prazo estabelecido, privará o 

juiz da inclusão em lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) anos, e acarretará a 

perda, para efeito de promoção por antigüidade, de tantos dias, quantos forem os do 

retardamento, salvo motivo justo, declinado nos autos e comprovado perante o órgão disciplinar 

competente.  

Art. 8º Ficará sujeita à pena de desobediência, salvo motivo justo devidamente 

comprovado, a autoridade, o administrador ou o dirigente, que deixar de fornecer, no prazo 

fixado no art. 1º, § 5º, ou naquele que tiver sido estipulado pelo juiz (art. 7º, nº I, letra "b" ), 

informações e certidão ou fotocópia de documentos necessários à instrução da causa.  

Parágrafo único. O prazo contar-se-á do dia em que entregue, sob recibo, o 

requerimento do interessado ou o ofício de requisição (artigo 1º, § 5º, e art. 7º, I, "b").  

Art. 9º Se o autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da instância, serão 

publicados editais nos prazos e condições previstos no art. 7º, inciso II, ficando assegurado a 

qualquer cidadão, bem como ao representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 

(noventa) dias da última publicação feita, promover o prosseguimento da ação.  

Art. 10. As partes só pagarão custas e preparo a final.  

Art. 11. A sentença que, julgando procedente a ação popular, decretar a invalidade 

do ato impugnado, condenará ao pagamento de perdas e danos os responsáveis pela sua prática 

e os beneficiários dele, ressalvada a ação regressiva contra os funcionários causadores de dano, 

quando incorrerem em culpa.  

Art. 12. A sentença incluirá sempre, na condenação dos réus, o pagamento, ao autor, 

das custas e demais despesas, judiciais e extrajudiciais, diretamente relacionadas com a ação e 

comprovadas, bem como o dos honorários de advogado.  

Art. 13. A sentença que, apreciando o fundamento de direito do pedido, julgar a lide 

manifestamente temerária, condenará o autor ao pagamento do décuplo das custas.  

Art. 14. Se o valor da lesão ficar provado no curso da causa, será indicado na 

sentença; se depender de avaliação ou perícia, será apurado na execução.  

§ 1º Quando a lesão resultar da falta ou isenção de qualquer pagamento, a 

condenação imporá o pagamento devido, com acréscimo de juros de mora e multa legal ou 

contratual, se houver.  

§ 2º Quando a lesão resultar da execução fraudulenta, simulada ou irreal de 

contratos, a condenação versará sobre a reposição do débito, com juros de mora.  

§ 3º Quando o réu condenado perceber dos cofres públicos, a execução far-se-á por 

desconto em folha até o integral ressarcimento do dano causado, se assim mais convier ao 

interesse público.  

§ 4º A parte condenada a restituir bens ou valores, ficará sujeita a seqüestro e 

penhora, desde a prolação da sentença condenatória.  

Art. 15. Se, no curso da ação, ficar provada a infrigência da lei penal ou a prática 

de falta disciplinar a que a lei comine a pena de demissão ou a de rescisão de contrato de 

trabalho, o juiz, ex officio , determinará a remessa de cópia autenticada das peças necessárias 

às autoridades ou aos administradores a quem competir aplicar a sanção.  
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 
Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 

de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:  

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 

Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;  

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios.  

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 

sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos 

públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo 

de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.  

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput 

refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das 

prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
Código de Processo Civil. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO IV 

DOS ATOS PROCESSUAIS 

 

TÍTULO I 

DA FORMA, DO TEMPO E DO LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS 
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CAPÍTULO I 

DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS 

 

Seção I 

Dos Atos em Geral 

 

Art. 188. Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo 

quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, 

lhe preencham a finalidade essencial.  

Art. 189. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça 

os processos:  

I - em que o exija o interesse público ou social;  

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união 

estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes;  

III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade;  

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, 

desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.  

§ 1º O direito de consultar os autos de processo que tramite em segredo de justiça e 

de pedir certidões de seus atos é restrito às partes e aos seus procuradores.  

§ 2º O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do 

dispositivo da sentença, bem como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou 

separação.  

Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito 

às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às 

especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres 

processuais, antes ou durante o processo.  

Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 

convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou 

de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta 

situação de vulnerabilidade.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 76/2019 que altera a Lei de Ação Popular 

(Lei nº 4.717/1965), para instituir novas hipóteses de cabimento, procedimentos, 

adoção de medidas cautelares com o fim de estimular a participação do cidadão no 

zelo da coisa pública.  

O autor do projeto, Deputado Rodrigo Agostinho (PSB/SP), relata que a 

referida proposição estava no bojo do Projeto de Lei nº 4.850/2016 – “10 Medidas 

Contra à Corrupção” –, cujo texto semelhante ao ora apresentado foi aprovado pela 

Comissão Especial.  

Justifica o autor que o presente projeto passa a alcançar entidades 

privadas que administram ou gerem recursos públicos, facilita o acesso a documentos 

públicos relevantes para a instrução da ação popular, bem como presta proteção ao 

autor da inicial. 
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Ressalta que a proposição inclui “novas causas de nulidade dos atos 

administrativos, conceituando-as, como o abuso de preço no fornecimento de bem ou 

serviço a órgão ou entidade pública e a omissão na prática de ato administrativo 

vinculado”. 

Afirma que o projeto, além de explicar a possibilidade de adoção de 

medidas cautelares, fomenta a atuação fiscalizadora do cidadão, ao estabelecer “uma 

retribuição pecuniária ao autor da ação popular e ao seu advogado, 

proporcionalmente ao êxito da ação, como meio de estimular a ação fiscalizatória do 

cidadão”. E ainda: permite a utilização de proteções legais aos cidadãos 

colaboradores de ações populares.  

Por fim, relembra que a presente proposta “faz parte de um conjunto de 

70 novas medidas contra a corrupção produzidas após amplo processo de consulta 

do qual participaram mais de 200 organizações e especialistas no tema e coordenado 

pela Transparência Internacional Brasil e pelas Escolas de Direito Rio e São Paulo da 

Fundação Getúlio Vargas. É a resposta da sociedade para este que é um dos maiores 

problemas de nosso país”. 

Apensado o PL nº 4.790/2019 do Deputado Professor Israel Batista. 

Os presentes projetos foram distribuídos à Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, para fins de análise de mérito e de constitucionalidade ou 

juridicidade (art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados), e estão sujeitos 

à apreciação conclusiva pela Comissão. 

Exaurido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Quanto à constitucionalidade formal, o presente projeto e o apensado 

encontram amparo nos artigos 23, inc. I, 24, inciso XI, 48, caput, e 61, caput, todos da 

Constituição Federal de 1988. Da mesma forma, os textos atendem aos critérios de 

juridicidade, pois, além de inovarem no ordenamento jurídico brasileiro, não 

contrariam regras e princípios de Direito. 

No que tange à constitucionalidade material, o projeto principal 

prestigia regras constitucionais expressamente previstas na Carta de Outubro, em 

especial, o art. 37, caput, segundo o qual “a administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (...)” (grifei). De fato, as regras constitucionais da moralidade e da eficiência 

pressupõem justamente a adoção de medidas que não apenas preservem a coisa 

pública, mas que possibilitem a efetiva restituição do dano quando há desvio ou má 

aplicação de recursos públicos.  

Para o administrativista José Carvalho dos Santos, a regra da 

moralidade orienta o administrador público no sentido de que “deve não apenas 

averiguar os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas ações, mas 

também distinguir o que é honesto do que é desonesto”, enquanto que a eficiência “é 
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a procura de produtividade e economicidade e, o que é mais importante, a exigência 

de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a execução dos serviços 

públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional”1. Portanto, compete ao 

Legislador criar mecanismos que efetivamente resguardem e/ou permitam a 

restituição do patrimônio público. 

Dessa forma, o projeto original é adequado e necessário, pois: a) deixam 

claro que recursos públicos repassados a entidade privada poderão ser objeto de ação 

popular; b) harmonizam o procedimento de acesso a documentos para a instrução da 

ação popular, nos termos da Lei de Acesso à Informação; c) ficam expressa na 

legislação de regência a possiblidade de utilização de medidas cautelares que buscam 

justamente assegurar a utilidade do processo e a própria restituição da coisa pública; 

d) fixam parâmetros para a indenização, seja em casos de ação popular preventiva, 

seja em casos de ação popular para a reparação de danos decorrentes do 

fornecimento de produtos ou serviços deficientes. 

Por outro lado, o projeto principal estabelece que o magistrado não será 

incluído na lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) anos, se não prolatar 

a sentença no prazo fixado na legislação, o que, em boa medida, fortalece a regra 

constitucional da razoável duração do processo introduzida pela Emenda 

Constitucional nº 45/2004, segundo a qual “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 

são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação” (art. 5º, inc. LXXVIII).  

Ademais, o projeto de lei fomenta a atuação fiscalizadora do cidadão, 

mas desde que responsável e inovadora, pois não permite a retribuição pecuniária 

(10% a 20% da condenação) nos casos previstos no art. 7º-B (“I - os fundamentos de 

fato e de direito do pedido forem substancialmente idênticos àqueles objeto de 

apuração em procedimento investigatório, processo administrativo ou de ação judicial 

previamente proposta; lI - os fatos forem divulgados em audiência pública da qual o 

autor popular tenha participado ou tomados públicos pelos meios de comunicação; IlI 

- abandonar a causa em qualquer fase”). 

Some-se a isso a circunstância de que o autor da ação popular também 

não fará jus ou fará jus a menor da redistribuição pecuniária quando “o patrimônio do 

réu não for suficiente para suportar a integralidade da condenação” (art. 7º-A, § 4º), 

considerando que, na ponderação de valores em jogo, deve-se resguardar a 

supremacia do interesse público em detrimento do particular, mediante a possível 

recomposição pelo dano ao erário público. 

Quanto à técnica legislativa, o texto principal, com emendas de 

redação, atende os requisitos da Lei Complementar nº 95/1998. 

Por fim, em relação ao Apensado PL nº 4.790/2019, entendo que o 

projeto atende os requisitos de constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa. Contudo, no mérito, o texto principal já atende os anseios do art. 37 da 

Constituição Federal de 1988.   

Ante o exposto, voto pela a) constitucionalidade, juridicidade e boa 

                                                      
1 MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 23 e 32. 
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técnica legislativa do Projeto de Lei n° 76/2019, com emendas de redação, e, no 

mérito, pela sua aprovação; b) constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Apensado (Projeto de Lei nº 4.790/2019), e, no mérito, pela sua 

rejeição. 

Sala da Comissão,        de novembro de 2019. 
 

Deputado Reinhold Stephanes Júnior (PSD/PR) 
Relator 

 
PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 
novas hipóteses de cabimento, 
regulamentar aspectos de tramitação e dá 
outras providências. 

 
EMENDA Nº 1 

 

Dê se ao art. 1º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, na redação do 

art. 2º do presente projeto, a seguinte redação: 

“Art. 1º Qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que 
vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
[...] 
§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou 
custeio o Tesouro público concorra com menos de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, bem como de pessoas jurídicas ou 
entidades que recebam recursos públicos, as consequências 
patrimoniais da nulidade ou anulação dos atos lesivos terão por limite a 
repercussão deles sobre a contribuição aos cofres públicos. 
[...] 
§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer as entidades a que 
se refere este artigo, as certidões, as informações e os documentos que 
julgar necessários, nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 
2011.  
§ 5º (Revogado). 
§ 6º (Revogado). 
§ 7º Ocorrendo negativa a pedidos de acesso à informação, a ação 
poderá́ ser proposta desacompanhada das certidões ou informações 
negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, 
requisitá-las e, caso cabível, mantê-las, assim como o processo em 
segredo de justiça, nos termos do art. 189, I do Código de Processo Civil.  
§ 8º Ao autor popular é assegurada proteção contra qualquer ato de 
retaliação, na forma das medidas de proteção previstas em lei. 
§ 9º Podem ser objeto desta Lei os atos e contratos dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta ou de entidade que, de 
qualquer modo, seja destinatária de recursos públicos, inclusive por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art15
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concessão, autorização, convênio ou outra forma de relação jurídica”. 
(NR) 
 

Sala da Comissão,        de novembro de 2019. 
 

Deputado Reinhold Stephanes Júnior (PSD/PR) 
Relator 

 
PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 

novas hipóteses de cabimento, 

regulamentar aspectos de tramitação e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 2 

Dê-se ao art. 7º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, na redação do 

art. 2º do presente projeto, a seguinte redação: 

“Art. 7º [...] 
Parágrafo único (Revogado). 
§ 3º A prolação da sentença além do prazo estabelecido privará o juiz 
da inclusão em lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) 
anos, e acarretará perda, para efeito de promoção por antiguidade, de 
tantos dias quantos forem os do retardamento, salvo motivo justo, 
declinado nos autos e comprovado perante o órgão disciplinar 
competente. 
§ 4º Verificada a ocorrência de crime de ação pública ou ato de 
improbidade administrativa, o Ministério Público promoverá a apuração, 
devendo o juiz compartilhar todas as informações e provas que 
contribuam para a elucidação dos fatos”. (NR) 
  

Sala da Comissão,        de novembro de 2019. 
 
 

Deputado Reinhold Stephanes Júnior (PSD/PR) 
Relator 

 
PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 

novas hipóteses de cabimento, 

regulamentar aspectos de tramitação e dá 

outras providências. 

EMENDA Nº 3 

Inclua-se o seguinte art. 4º ao projeto: 

“Art. 4º Ficam revogados os §§ 5º e 6º do art. 1º e o parágrafo único do 
inc. VI do art. 7º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965”. 
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Sala da Comissão,        de novembro de 2019. 

Deputado Reinhold Stephanes Júnior (PSD/PR) 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 

reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 76/2019, com 
emendas; e pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
rejeição do Projeto de Lei n° 4.790/2019, apensado, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Reinhold Stephanes Junior.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis e Caroline de Toni - 
Vice-Presidentes, Afonso Motta, Alencar Santana Braga, Alexandre Leite, Aureo 
Ribeiro, Beto Rosado, Clarissa Garotinho, Daniel Freitas, Darci de Matos, Delegado 
Marcelo Freitas, Diego Garcia, Eduardo Bismarck, Enrico Misasi, Expedito Netto, 
Fábio Trad, Geninho Zuliani, Gilson Marques, João Campos, João H. Campos, João 
Roma, Joenia Wapichana, Júlio Delgado, Júnior Mano, Luizão Goulart, Marcelo 
Ramos, Márcio Biolchi, Margarete Coelho, Pastor Eurico, Patrus Ananias, Paulo 
Eduardo Martins, Pompeo de Mattos, Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, 
Sergio Vidigal, Shéridan, Alex Manente, Chiquinho Brazão, Darcísio Perondi, Dr. 
Frederico, Fabio Schiochet, Francisco Jr., General Peternelli, Giovani Cherini, Isnaldo 
Bulhões Jr., Kim Kataguiri, Lucas Redecker, Lucas Vergilio, Neri Geller, Osires 
Damaso, Pedro Lupion, Reinhold Stephanes Junior, Rogério Peninha Mendonça, 
Roman, Rubens Otoni, Sanderson e Sérgio Brito.  

Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2019.  
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  

 
EMENDA Nº 1 ADOTADA PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 
novas hipóteses de cabimento, 
regulamentar aspectos de tramitação e dá 
outras providências. 

 

Dê se ao art. 1º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, na redação do 

art. 2º do presente projeto, a seguinte redação: 

“Art. 1º Qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que 

vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
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isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

[...] 

§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou 

custeio o Tesouro público concorra com menos de cinquenta por cento 

do patrimônio ou da receita anual, bem como de pessoas jurídicas ou 

entidades que recebam recursos públicos, as consequências 

patrimoniais da nulidade ou anulação dos atos lesivos terão por limite a 

repercussão deles sobre a contribuição aos cofres públicos. 

[...] 

§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer as entidades a que 

se refere este artigo, as certidões, as informações e os documentos que 

julgar necessários, nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 

2011.  

§ 5º (Revogado). 

§ 6º (Revogado). 

§ 7º Ocorrendo negativa a pedidos de acesso à informação, a ação 

poderá́ ser proposta desacompanhada das certidões ou informações 

negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, 

requisitá-las e, caso cabível, mantê-las, assim como o processo em 

segredo de justiça, nos termos do art. 189, I do Código de Processo Civil.  

§ 8º Ao autor popular é assegurada proteção contra qualquer ato de 

retaliação, na forma das medidas de proteção previstas em lei. 

§ 9º Podem ser objeto desta Lei os atos e contratos dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta ou de entidade que, de 

qualquer modo, seja destinatária de recursos públicos, inclusive por 

concessão, autorização, convênio ou outra forma de relação jurídica”. 

(NR) 

 
Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2019. 

 
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI 
Presidente  

 
EMENDA Nº 2 ADOTADA PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 

novas hipóteses de cabimento, 

regulamentar aspectos de tramitação e dá 

outras providências. 

Dê-se ao art. 7º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965, na redação do 

art. 2º do presente projeto, a seguinte redação: 

“Art. 7º [...] 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13165.htm#art15
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Parágrafo único (Revogado). 

§ 3º A prolação da sentença além do prazo estabelecido privará o juiz 

da inclusão em lista de merecimento para promoção, durante 2 (dois) 

anos, e acarretará perda, para efeito de promoção por antiguidade, de 

tantos dias quantos forem os do retardamento, salvo motivo justo, 

declinado nos autos e comprovado perante o órgão disciplinar 

competente. 

§ 4º Verificada a ocorrência de crime de ação pública ou ato de 

improbidade administrativa, o Ministério Público promoverá a apuração, 

devendo o juiz compartilhar todas as informações e provas que 

contribuam para a elucidação dos fatos”. (NR) 

  
Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2019. 

 
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI 
Presidente  

 
EMENDA Nº 3 ADOTADA PELA CCJC  
AO PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2019 

Altera a Lei de Ação Popular, para instituir 
novas hipóteses de cabimento, 
regulamentar aspectos de tramitação e dá 
outras providências. 

Inclua-se o seguinte art. 4º ao projeto: 

“Art. 4º Ficam revogados os §§ 5º e 6º do art. 1º e o parágrafo único do 

inc. VI do art. 7º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965”. 

 
Sala da Comissão, em 27 de novembro de 2019. 

 
Deputado FELIPE FRANCISCHINI 

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


